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Introdução: 

A Faixa de Fronteira que dista 150 quilômetros em paralelo 
do limite internacional é objeto de legislação própria e sua 
extensão se inscreve legalmente nas Áreas de Segurança 
Nacional. A maior ocorrência de fluxos transfronteiriços nos 
últimos anos intensificou o controle e a vigilância sobre estes 
espaços. Pequenas cidades localizadas as margens do rio 
Solimões e próximas das fronteiras com a Colômbia e Peru, 
Benjamin Constant e Tabatinga - apresentam formas e funções 
que revelam a condição geopolítica por sua localização em área 
de fronteira política e econômica. 

Tabatinga localizada no limite internacional e cidade-gêmea com 
Letícia na Colômbia, emancipou-se em 1983 desmembrada de 
Benjamin Constant. Atualmente vem assumindo um lugar de 
destaque por sediar o Batalhão de Infantaria da Selva e um 
aeroporto de porte internacional. Núcleo mais antigo Benjamin 
Constant vem acompanhando o crescimento urbano da região 
Tabatinga-Letícia. Atualmente a maior fonte de renda do 
município é a extração de madeira, além de grande parte de sua 
extensão geográfica ser constituída por territórios indígenas. 

O que se pretende neste trabalho é analisar duas questões. A 
saber: Quais as características sócio-espaciais de um pequeno 
município da Amazônia na borda fronteiriça internacional. E, — 
quais as consequências da localização em Faixa de Fronteira e, 
portanto, da importância geopolítica que esta confere aos 
pequenos municípios. No trabalho, apresentamos um resumo 
sobre a geografia histórica da região ao longo do século XX e 
aportamos trechos de entrevistas realizadas nas cidades em 


agosto de 1996.0 objetivo é o de contribuir para a compreensão 


das inúmeras realidades que constituem os pequenos municípios 


no Brasil. 


O modelo oficial de organização administrativo-territorial do 
estado do Amazonas: 


O estado do Amazonas encontra-se dividido em quatro 
mesorregiões e 13 microrregiões geográficas, abrangendo um 
total de 62 municípios. As quatro mesorregiões geográficas 
constituem o macro espaço estadual e foram identificadas a 
partir da análise do processo social, do quadro natural e da vida 
de relações (cf. IBGE, Brasil: 1991). 

A mesorregião Norte Amazonense é composta por duas 
microrregiões geográficas: Rio Negro e Japurá. A microrregião 
Rio Negro possui quatro municípios de grande extensão 
territorial, sendo que três deles se estendem até os limites 
internacionais — São Gabriel da Cachoeira, Santa Isabel do Rio 
Negro e Barcelos. Novo Airão, apesar de localizar-se na calha do 
rio Negro, insere-se cada vez mais, devido à proximidade, na 
região de influência de Manaus. A microrregião do Japurá 
compõe a porção Sul-Sudoeste da mesorregião e acompanha o 
vale do rio Japurá desde a sua foz, no Solimões, até a fronteira 
com a Colômbia. 

A mesorregião Centro Amazonense situa-se ao longo da 
calha do Amazonas/Solimões, compreendendo quatro extensas 
microrregiões (Manaus, Itacoatiara, Parintins, Coari e Tefé), além 
de Rio Preto da Eva — única a se localizar fora da calha do rio 
Amazonas e sob a influência da estrada BR-174, que liga 
Manaus à fronteira com a Venezuela. A localização de Tefé 
nesta mesorregião explica-se por razões históricas e 
econômicas: ocupação tradicional por que passou a região, 
atividades econômicas centradas no binômio 
extrativismo/agricultura e sistema de transporte fluvial (cf. IBGE, 
Brasil: 1991). 

A mesorregião Sul Amazonense compreende as 
microrregiões de Boca do Acre, Purus e Madeira. Boa do Acre e 


Purus conformam as bacias dos respectivos rios que se 


prolongam pelo Acre Meridional, onde se confrontam com as 
mesorregiões do Vale do Acre. A microrregião do Madeira, por 
sua vez, limita-se com Rondônia e a porção norte-ocidental do 
Mato Grosso. Por aí avançam as frentes de uso agropecuário 
com destaque para o agronegócio da soja pelos vales dos rios 
Madeira, Jiparanã e Aripuanã. A mesorregião Sudoeste 
Amazonense engloba o espaço compreendido entre a margem 
Sul do vale do Solimões e o vale do Juruá, limitando-se a oeste 
com a fronteira do Peru e, a sudoeste, com o estado do Acre. A 
separação entre os dois vales fluviais divide a mesorregião em 
duas microrregiões: Alto Solimões, com nove municípios; e 
Juruá, com sete. A região que apresentou maior taxa de 
crescimento entre 1991 e 1996 foi o Sudoeste Amazonense, que 
é a segunda região do Estado em número de municípios (16) e 
em participação na população total (11%). 

Acompanhando a leitura cartográfica verifica-se que, no 
censo de 1991, mantêm-se as microrregiões de Alto Solimões e 
de Rio Negro, e subdivide-se a microrregião de Solimões-Japurá 
em três, as quais passam a ser: Tefé, Japurá e Coari. Na 
reordenação territorial tem-se, inicialmente, a separação da 
região do Médio Solimões da região do Japurá, que agora se 
compõe dos municípios de Maraã e Japurá. A microrregião Tefé 
é formada por três municípios, a saber: Tefé, Alvarães e Uarini. 
Coari, município limítrofe a leste, já pertenceu ao território 
tefeense. Atualmente, Coari recebe investimentos e migração 
por conta da exploração de gás da bacia do rio Urucu, afluente 
do rio Coari. Constituído de um só distrito e termo de comarca, a 
cidade comanda a microrregião agregando os municípios de 
Anamáã, Anori, Beruri, Caapiranga e Codajás, antes inseridos na 
microrregião do Médio Amazonas e que, atualmente, conformam 


à microrregião de Manaus. 


Quadro V 
Amazonas: as mesorregiões e microrregiões em estudo 








Microrregião 1 - Rio Negro (municípios): 
MESORREGIÃO São Gabriel da Cachoeira* 














Norte Amazonense: 


Santa Isabel do Rio Negro* 
Barcelos* 


Novo Airão 


Microrregião 2 - Japurá 
(municípios): 
Japurá* 


Maraã 





MESORREGIÃO 
Sudoeste Amazonense: 


Microrregião 3 - Alto 
Solimões (municípios): 
Atalaia do Norte* 
Tabatinga* 

Benjamin Constant* 
São Paulo de Olivença* 
Amaturá 

Santo Antônio do Içá* 
Tonantins 

Jutaí 


Fonte Boa 


Microrregião 4 - Juruá 
(municípios): 

Guajará* 

Ipixuna 

Envira 

Eirunepé 

Itamarati 

Carauari 


Juruá 





MESORREGIÃO 
Centro Amazonense**: 





Microrregião 5 - Tefé 
(municípios): 

Uarini 

Alvarães 

Tefé 























MESORREGIÃO 


Sul Amazonense: 


Microrregião 6- Boca do 
Acre (municípios): 
Boca do Acre 


Pauini 


Microrregião 7 — Purus 
(municípios) 
Canutama 
Lábrea 


Tapauá 


Microrregião 8 — Madeira 
(municípios) 
Apuí 
Novo Aripuanã 
Humaitá 
Manicoré 
Borba. 











* municípios com limites internacionais; 





** além da microrregião de Tefé, inclui Coari, Manaus, Rio Preto da Eva, 


Itacoatiara e Parintins. 


Ao pesquisar a construção da cartografia da região, 
elegemos a historicidade da existência dos recortes territoriais 
que são reconhecidos legalmente e têm expressão jurídica, tais 
como: os municípios, as comarcas, as unidades de conservação 
e as terras indígenas. Não sendo expressões ou 
regulamentações da lei, porém constituindo recortes territoriais 
administrativos e de controle de diferentes instâncias, portanto 
divisões institucionais do espaço, consideraremos as divisões 
territoriais militares e as divisões territoriais eclesiásticas 
presentes no oeste da Amazônia Brasileira, assim como as 
regiões-programa ou os pólos de desenvolvimento definidos pela 


política regional do governo federal. 


Acompanhando o limite internacional que modula e 
separa toda a porção ocidental da Amazônia brasileira encontra- 
se a Faixa de Fronteira, distante 150 quilômetros em paralelo do 
limite internacional. Nela, compõe território os municípios de 
Atalaia do Norte, Tabatinga, Benjamin Constant, São Gabriel da 
Cachoeira, Santa Izabel do Rio Negro, Barcelos, Japurá, São 
Paulo de Olivença, Santo Antônio do Içá, e Guajará. 

Em Menezes (2002) constatamos a especificidade das 
localidades inseridas na faixa de fronteira e/ou no que se 
designou como borda fronteiriça, “como um interstício entre 
limite' e fronteira; que insere a problemática da borda na 
compreensão do processo de constituição tanto do Estado- 
território, quanto do Estado-nação. A borda é um referente 
antropológico na produção de uma imagem e na constituição de 
identidades próprias, as quais, concomitantemente são 
aprendidas ideologicamente como constitutivas da 
nacionalidade.” (Menezes, 2002:81). 

Desta maneira, compreende-se que há uma realidade 
geográfica específica entre a linha limite internacional e a 
expansão da fronteira agrícola e de povoamento que 
anacronicamente, embora com ritmo intenso a partir de 1970, 
vem circunscrevendo todo o “fundo” territorial noroeste e norte 
do Brasil. 

Para analisar a constituição desses diferentes processos 
de organização territorial, partiremos do pressuposto de que 
cabe ao Governo central a regulação, a implementação e a 
mediação de garantia da existência destes recortes. Isto significa 
que o Governo central, se não desempenhou este papel, 
simplesmente permanece como o agente direto responsável pela 
criação de tais recortes — como no caso das terras indígenas -, 
agindo, também, como mediador e ordenador do processo no 
que se refere, por exemplo, às repartições territoriais 
eclesiásticas ou, ainda, como estruturador administrativo legal no 
que tange à criação dos municípios. Além disso, há que se 
considerar o maior ou menor grau de centralização política e 
governamental, o que inclui uma coordenação mais ou menos 


autônoma ou democrática em relação à existência dessas 


repartições territoriais. De certa forma, desenrola-se um 
processo mais longo nestas transformações que permitem a 
compreensão da geografia e da história regionais. 

Ao se iniciar o período republicano, o Oeste amazonense 
se ressente de situações extremamente marcantes para o 
espaço administrativo e econômico da região: 
1) O apogeu da extração da borracha, o que diferenciava 
sobremodo as áreas produtoras das áreas não-produtoras, como 
é o caso da calha do rio Negro; 
2) A instauração da República que, com a nova Constituição, 
repassa às antigas províncias a categoria de Estados Unidos do 
Brasil compondo, assim, o conjunto da federação acrescido do 
município "neutro" — a cidade do Rio de Janeiro, capital da 
República; 
3) A existência de uma vasta área “despovoada”, que 
conformará territórios municipais de vasta extensão e de fraca, 
ou inexistente, relação de polarização da sede municipal com 
sua hinterlândia; 
4) O processo de acordos de limites ainda restantes na 
culminância do fechamento do polígono territorial do país, que se 
inicia no período colonial e cujo último acordo somente se dará 
em 1973, através da Comissão Mista Brasileiro-Venezuelana, 
com a assinatura da carta geral da linha divisória da fronteira 
Brasil-Venezuela na escala de 1/1.000.000. 
É esta a Amazônia Ocidental que vem sofrendo ultimamente 
transformações tão repentinas, que acaba por “esconder” suas 
relações com o passado. Nem sempre uma abordagem através 
de uma investigação que parta da linearidade histórica é passível 
de responder a lapsos ou raptos de usos e formas espaciais, 
cuja maior expressão é dada pela forma atual de organização 
geográfica. Há uma tendência em se buscar as explicações pelo 
paradigma do desenvolvimento sustentado e, por outro lado, 
“olhar” a região como um dos territórios do comércio ilegal de 
drogas. Portanto, consideramos importante relacionar os 
principais eventos que marcam a história administrativo-territorial 


dos principais municípios da região para que possamos, mais à 


frente, nos deter em momentos que instauram novas formas de 
uso e controle sobre o Oeste-Noroeste do Amazonas. 

Assim, considerando São Gabriel da Cachoeira, São 
Paulo de Olivença e Tefé como núcleos por onde perpassam as 
principais decisões afeitas à ordenação territorial, segue abaixo o 
resumo histórico das transformações do espaço político até o 
ano de 1910, quando da criação das Prefeituras Apostólicas por 
missões religiosas nas respectivas cidades, tomando-as como 
marco. A seguir relacionaremos, ainda cronologicamente, outras 
transformações ligadas à presença de instituições públicas na 
região e aos novos recortes territoriais. 

Toda a região considerada confinava com limites 
internacionais, inclusive Tefé, que só perderia a condição de 
município fronteiriço com o desmembramento da área que 
constituirá os municípios de Maraã e Japurá através da Lei 
n.º96, de 19 de dezembro de 1955. 


Núcleo Tefé 


1759 - elevado à categoria de vila, com a denominação de Ega. 
1833 - pelo Código de Processo, re-anexa o município de São 
Paulo de Olivença e torna-se sede da comarca do Alto 
Amazonas. Volta a ser denominado Tefé. 

1843 - pela Lei Provincial n.º 86, torna à denominação de Ega. 
1853 - sede da comarca do Solimões, criada em 7 de agosto 
pela Lei n.º 26. 

1855 - pela Resolução Provincial n.º 44, é elevado à categoria 
de cidade, novamente com o nome de Tefé. 

1874 - cede território para a criação do município de Coari. 

1891 -cede território para a criação do município de Fonte Boa. 
1892 -cede território para o município de Eirunepé. 

1910 (23 de maio) - criada a Prefeitura Apostólica de Tefé, 
instalando-se na cidade a Congregação do Espírito Santo e 
sendo Monsenhor Miguel Alfredo Barat o seu primeiro Prefeito 
Apostólico. 

1911 - cede território para a criação do município de Carauari. 


1955 - cede território para a criação dos municípios de Maraáã, 
Japurá e Juruá. 

1969 - fixada a sede do Campus Avançado da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (UFJF), através do Projeto Rondon. 

1992 - sedia a XVI Brigada Militar de Tefé, sob o Comando 
Militar da Amazônia. 

1996 - instalação na cidade de um radar para o Projeto SIVAM 
(Sistema de Vigilância da Amazônia), sob o controle do 


Ministério da Aeronáutica. 


Núcleo São Paulo de Olivença-Benjamin Constant-Tabatinga 


1759 - São Paulo de Olivença é elevado à categoria de vila. 

1766 - criação da povoação de São Francisco Xavier de 
Tabatinga, onde foi construído um forte para abrigar o 
destacamento militar do Javari. 

1817 - criado o município de São Paulo de Olivença, 
desmembrado de Tefé, para onde retornaria em 1833 perdendo, 
inclusive, a categoria de vila. 

1858 - sob a invocação de São Paulo, foi designado como uma 
das freguesias do Amazonas por efeito da Lei n.º 92, de 6 de 
novembro. 

1866 - assentados os marcos de limites entre Brasil e Peru nas 
proximidades de Tabatinga. 

1882 - pela Lei n.º 399, a freguesia de São Paulo é elevada 
novamente à categoria de vila. 

1884 - pela Lei n.º 656, São Paulo é elevado à categoria de 
comarca do Solimões. 

1892- criou-se o município de São Paulo de Olivença, 
desmembrado de Tefé pela Lei n.º 33, de 4 de novembro. O 
município foi extinto (cf. Coleção de monografias do IBGE). 

1898 - pela Lei n.º 191 foram criados o município e a vila de 
Remate dos Males, atual Benjamin Constant, desmembrado de 
São Paulo de Olivença. 

1901 - a Lei n.º 328 suprime o município de Benjamin Constant. 


1904 - a Lei n.º 446 restaura o município de Benjamin Constant. 


1910 (23 de maio) - criada a Prefeitura Apostólica do Alto 
Solimões com sede em São Paulo de Olivença, sob a 
responsabilidade da Ordem Franciscana. 

1933 - São Paulo de Olivença foi reduzido à condição de 
delegacia municipal pelo Ato n.º 2.403, de 15 de agosto. 

1930 - o Ato Estadual n.º 45 edita a supressão do município de 
Benjamin Constant. 

1931 - pelo Ato n.º 33 é novamente restaurado o município de 
Benjamin Constant. 

1935 - São Paulo de Olivença volta à condição de município 
autônomo com a reconstitucionalização do estado. 

1938 - pelos Decretos-lei estaduais números 68 e 69, a comarca 
do Solimões passou a denominar-se comarca de Fonte Boa, 
compreendendo os termos de Fonte Boa, São Paulo de Olivença 
e Benjamin Constant, com as respectivas sedes dos municípios 
elevadas à categoria de cidade. 

1943 — formação do povoado de Atalaia no seringal Cametá. 
1950 - criação da Prelazia Nullius do Alto Solimões. 

1952 - a Lei n.º 226 cria a comarca de Benjamin Constant. 

1955 - pela Lei n.º 96, São Paulo de Olivença perdeu os distritos 
de Santo Antônio do Içá e Tonantins, e também parte do de 
Santa Rita do Weil para o município de Santo Antônio do Içá, 
criado pela mesma lei. Benjamin Constant perde o distrito de 
Remate dos Males, que passou a constituir o novo município de 
Atalaia do Norte. 

1968 - pela Lei Federal n.º 5.449, o município de Benjamin 
Constant passa a integrar a Área de Segurança Nacional sob o 
comando de Fronteira do Solimões. 

1969 -instalação do Campus Avançado da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS), através do Projeto 
Rondon, em Benjamin Constant. 

1983-85 - instalação do município de Tabatinga, desmembrado 
de Benjamin Constant. 

1985 - aprovação pela Presidência da República em 19 de 
dezembro, através da Exposição de Motivos n.º 770, do 
“Desenvolvimento e segurança na região ao norte dos rios 


Solimões e Amazonas — Projeto Calha Norte”. 
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1986 - sede, em Tabatinga, do Batalhão de Infantaria da Selva e 


criação do Aeroporto Internacional de Tabatinga. 


Núcleo São Gabriel da Cachoeira-lçana-Uapés 


1833 - criação da freguesia de São Gabriel da Cachoeira. 

1891 - criação, pela Lei Estadual n.º 10, do município de São 
Gabriel da Cachoeira (Uapés), desmembrado de Barcelos. 

1910 (23 de maio) - criada a Prefeitura Apostólica do Rio Negro, 
com sede em São Gabriel da Cachoeira. 

1914 - a Prefeitura Apostólica foi entregue à Congregação 

Salesiana. 

1925 - a Prefeitura Apostólica foi elevada à condição de Prelazia 
do Alto Rio Negro. 

1931 - supressão do município de São Gabriel e anexação ao de 

Barcelos. 

1935 - restauração dos municípios de Içana e Uapés. 

1936 - restabelecida a comarca de São Gabriel da Cachoeira. 

1938 - São Gabriel recebe foros de cidade. 

1941 - extinta a comarca de São Gabriel da Cachoeira. 

1952 - restabelecimento da comarca de São Gabriel, pela Lei 
Estadual n.º 226, com o nome de Uapés. 

1955 - pela Lei n.º 96 foi criado o município de Içana, constituído 
dos distritos de Içana e lauaretê, com território desmembrado de 
Uapés. 

1956 - extinção do município de Içana pela Lei n.º 117 e 
incorporação ao de São Gabriel (Uapés). 

1969 - São Gabriel passa a ter participação no Projeto Rondon. 

1968 - pela Lei Federal n.º 5.449, o município foi enquadrado 
como Área de Segurança Nacional. 

1985 - instalação do Batalhão de Engenharia e Construção, 
instalação preliminar do Projeto Calha Norte. 


A exposição de dados acima permite concluir que, desde 
a divisão entre Espanha e Portugal pelo Tratado de Tordesilhas, 


grande parte da Amazônia (em especial, a parte “tomada” aos 


1 


espanhóis) tem sua história atrelada às questões de soberania e 
ocupação da região Amazônica. Machado (1989) esclarece que, 
mesmo que distante ou desvinculada de uma presença mais 
efetiva da gestão colonial, e depois imperial, a Amazônia foi 
cenário de políticas que  caracterizaram diferentes 
empreendimentos geopolíticos: primeiro, com a disputa entre 
Portugal e Espanha; posteriormente, na coesão territorial do 
Estado imperial; e, mais tarde, na convergência de interesses da 
República brasileira. As diferentes políticas e os sucessivos 
recortes territoriais operaram com um objetivo comum: manter a 
região sob o domínio territorial do Estado nacional. 

Com a Independência do Brasil, o século XIX 
transcorrerá na região objetivando medidas em tomo da 
organização  administrativo-territorial imperial. Após a 
Proclamação da República, dois fatores de ordem econômica 
afetaram a condição destes três núcleos: a questão da 
navegação do rio Amazonas, por razões de localização 
diretamente ligada a Tefé e a Benjamin Constant-Tabatinga; e, 
no final do século XIX, a grande exportação gomífera que, pela 
primeira vez, deu à região um sentido de economia de grande 
produção. 

Por outro lado, a região de São Gabriel da Cachoeira, 
ainda que situada nas proximidades de uma fronteira política 
tríplice (Brasil-Colômbia-Venezuela), ficou à margem da disputa 
em torno das pressões sobre a abertura da navegação do rio 
Amazonas, embora o rio Negro sempre tenha exercido o papel 
de eixo de comunicação, principalmente com a Colômbia, e de 
produção de goma. Em 1883 São Gabriel se converte em 
freguesia e, já durante a República (1891), vê ser extinta esta 
categoria, ficando toda a sua área incorporada a Barcelos — 
município situado à jusante da margem esquerda do rio Negro e, 
portanto, mais próximo à Manaus. 

A história territorial deste período pode ser caracterizada 
pela instituição de comarcas, e pela extinção e criação de vilas e 
municípios, em fatos que demonstraram que o impulso 
econômico e a República não passaram incólumes à região 


próxima da capital do estado do Amazonas. 
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Novamente as histórias destes três núcleos se unem, 
quando o Governo brasileiro resolve permitir às missões 
religiosas o controle desta vasta região, instruindo com o 
beneplácito do Vaticano (através do Papa Pio X, grande 
impulsionador do trabalho missionário) as Prefeituras Apostólicas 
de Tefé, São Gabriel da Cachoeira e São Paulo de Olivença, em 
23 de maio de 1910. Este é o momento no qual se estão 
reavivando e intensificando os marcos dos limites internacionais 
— O que, mais tarde, seria denominado como Comissão Especial 
de Fronteira, coordenada por Cândido Rondon, o mesmo que, 
em 1911, se converte em primeiro chefe do Serviço de Proteção 
aos Índios que, na época, fora criado com o nome institucional 
de Serviço de Proteção aos Índios e Trabalhadores Livres 
Nacionais (cf. Lima, 1985). 

Estes núcleos, em função de sua história e localização, 
constituem por excelência o lugar de encontro e fixação de 
ações que envolvem fronteiras e limites, Estados, administração, 
índios, missionários e nacionalização da população. 

Assim, quando a fronteira política se torna mais 
importante aos interesses dominantes, emergem São Gabriel e o 
eixo São Paulo de Olivença-Tabatinga (atualmente sede da 
Diocese) que, agora, passam a ser a segurança da soberania 
territorial, com importância maior do que teria uma simples 
fronteira econômica dentro da própria região. 

É importante destacar como antigos lugares, localidades, 
missões, fortificações e portos vão se desenvolvendo para uma 
organização urbana, em que a função é mais importante do que 
a forma (nos dias atuais, sempre tão precária à primeira vista). 
Tefé, embora fora da Faixa de Fronteira, porém como "cidade de 
borda", consolidou sua posição em função de sua localização 
estratégica, que lhe permitiu articular uma série de fluxos e 
relações. Situado no Médio Amazonas, próximo às 
desembocaduras dos rios Tefé, Japurá e Juruá e, mais a 
montante, do rio Jutaí, este núcleo foi e é capaz de controlar as 
ligações e fluxos que vêm da Colômbia via rio Japurá onde, 
inclusive, tem conexão com a bacia do rio Negro e com o 


Sudoeste do estado até o Peru, através da bacia do rio Juruá. 
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Na verdade, estes núcleos formam uma peculiar 
configuração urbana, uma espécie de rede urbana de fronteiras 
interligadas pelas redes de controle estratégico — e, portanto, 
geopolíticas já que, como exposto acima, a presença 
institucional da Igreja e das Forças Armadas constituiu nestas 
cidades uma base para uma rede urbana que, dentre outras 
funções, desenvolveu um importante papel político na 
nacionalização do território. Estes núcleos exercem e sofrem a 
atração, na díade fronteiriça, de núcleos urbanos localizados nos 
países limítrofes. Este é o caso da “conurbação” existente entre 
Benjamin Constant-Tabatinga e Letícia, na Colômbia, cidades 
que mantêm entre si relações muito intensas, conforme será 
visto adiante. 

Respeitadas as peculiaridades de cada núcleo e de sua 
respectiva região de influência, até um determinado momento o 
processo de urbanização foi marcado pela ação do Estado e seu 
aparelho administrativo, pela organização judiciária que, muitas 
vezes, se sobrepôs às intendências e prefeituras, e pelo 
incremento de tentativas de escolarização e profissionalização. 
Neste processo, as missões religiosas tiveram papel 
fundamental: para além da catequese indígena, foram se 
estabelecendo nos núcleos e sedes municipais com um projeto 
pedagógico e de formação de força de trabalho. 

Os anos 1970 marcaram o período de intensificação da 
migração para os núcleos urbanos. Atualmente, sobretudo as 
sedes municipais estão eivadas de problemas face ao 


crescimento desordenado e veloz da população residente. 


De São Paulo de Olivença a Tabatinga: rumo ao limite 
internacional. 


Assim como a região do Médio Solimões, a história 
colonial da região do Alto Solimões inicia-se com o domínio 
espanhol e a instalação de missões católicas sob seu domínio 
até que, com a criação da Província do Maranhão e Grão-Pará 


em 1626, oficializou-se o interesse português sobre estas terras. 
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“A ocupação da foz do rio Amazonas pelos portugueses 
(1616) se fez à época da união das coroas ibéricas”. Tanto 
holandeses e franceses como ingleses intensificaram suas 
tentativas de ocupação militar da costa norte e nordeste do 
Brasil, no início do século XVI. (..) 

Os holandeses haviam construído dois fortins no rio 
Xingu (fortes Orange e Nassau) e um no rio Amazonas 
(Maryocai), sítio depois aproveitado pelos lusos para construir o 
fortim de Gurupá (1625). (*..) De Gurupá e dos pequenos 
povoados do Pará (Belém) e Cametá (rio Tocantins), fundado 
pelos lusos, partiam as expedições para expulsar os hereges; 
como eram chamados os europeus da Reforma” (Machado, 
1989: 27-8). 

O final da União Ibérica marca, também, o início das 
hostilidades entre espanhóis e portugueses pelo domínio da 
bacia Amazônica. 

No início do século XVIII, fundamentado no Tratado de 
Tordesilhas, um jesuíta a serviço do rei da Espanha, Samuel 
Fritz, havia fundado novas missões no Alto Solimões: 28 no total, 
entre o Napo e o Japurá. No entanto, houve resistência 
portuguesa à presença de Fritz, que o fez recuar em direção ao 
Peru e, sequencialmente, foram queimadas todas as instalações 
castelhanas existentes na calha do Solimões. 

Segundo Machado (op. cit), a falta de uma contra- 
ofensiva por parte dos espanhóis pode ser explicada por sua 
situação de grave crise econômica, provocada pela Guerra dos 
Trinta Anos e, em parte, devido também às próprias questões 
econômicas internas. Acrescenta ainda que, em 1720, os 
espanhóis empreenderam a conquista do Texas, parecendo ficar 
relegado o vale do Amazonas como um objetivo secundário. 

Paralelamente, a ofensiva portuguesa se armava de 
políticas que efetivassem o domínio de toda a bacia, em 
complementaridade ao domínio de fato que os portugueses já 
possuíam da foz e do Baixo Amazonas. Dentre as estratégias de 
controle do território estavam a instalação de missões religiosas 
e a escravidão indígena, ambas apoiadas nos direitos do 


Padroado Real tendo como organização de liderança a 
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Companhia de Jesus, cujos membros agregavam um quarto voto 
de obediência ao Papa aos três votos comuns a todas as Ordens 
(pobreza, castidade e obediência). As missões jesuíticas 
dominaram o Médio Amazonas, ficando o território compreendido 
entre o Solimões e o Japurá sob o controle dos carmelitas. 

"Em São Paulo [São Paulo de Olivença] começamos a 
ver, ao invés de casas e igrejas de sapé, capelas e presbitérios 
em alvenaria de tera, tijolos e muros calados. Fomos 
agradavelmente surpreendidos deparando no meio desses 
desertos as mulheres indigenas usando camisas de pano da 
Bretanha, cofres com fechaduras e chaves de ferro e de 
encontrar agulhas, espelhos, facas, tesouras, pentes e diversos 
outros utensílios europeus que os índios adquiriam anualmente 
no Pará, nas viagens que para ali faziam conduzindo o cacau 
colhido às margens do rio. O comércio com o Pará dá a esses 
índios e a seus missionários um ar de conforto que distingue à 
primeira vista as missões portuguesas das castelhanas no Alto 
Mararior" (La Condamine, 1746; apud Machado, 1989: 65). 

Na época, a missão era conhecida como São Paulo dos 
Cambebas, rebatizada pelos portugueses e referida ao grupo 
indígena Cambeba (oriundo de canga-peba, “cabeça chata”). Na 
verdade, os cambebas também são referidos pela literatura 
como Omáguas, e estendiam seus domínios por mais de 600 
quilômetros desde o Baixo Rio Napo até a região de São Paulo 
de Olivença, entre os rios Javari e Içá, terminando na foz do rio 
Mamoriá, entre os rios Jutaí e Juruá. Atualmente, são em 
número muito reduzido e localizam-se principalmente nos 
municípios de Alvarães e Tefé, enquanto que o Alto Solimões 
hoje compreende territórios dos Ticunas, tanto do lado brasileiro 
quanto do peruano. 

Em 1759 foi criada a paróquia de São Paulo de Olivença 
que, por conseguinte, ganhou foro de distrito e, em 1776, foi a 
vez da paróquia de Tabatinga. Em 1817 é criado o município de 
São Paulo, e sua sede recebeu categoria de vila. Em 1858, por 
efeito da Lei n.º 92 de 6 de novembro, São Paulo de Olivença foi 


designada como uma das freguesias do Amazonas. 
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Por alguns anos, estas duas paróquias foram regidas por 
padres seculares mas, depois de 1900, ficaram sem nenhum 
padre designado. 

Quando analisado o histórico territorial da região de São 
Paulo de Olivença constata-se uma série de alterações quanto 
ao seu status jurídico-territorial, ora existindo como município, 
ora sendo suprimida esta condição até que, finalmente, é fixado 
o município desmembrado de Tefé. Corria o ano de 1892 e a 
produção baseada na extração gomifera iniciava o seu auge por 
toda a região dominada pelo Solimões-Mararfion. Porém, em 
1933, o município de São Paulo fica reduzido à condição de 
Delegacia Municipal, sendo definitivamente restaurado em 1935. 
A mesma situação se repete com Benjamin Constant: criado em 
1898, ao ser desmembrado de São Paulo, é extinto em 1901, 
permanecendo nesta condição até a restauração em definitivo do 
município, em 1931. 

Não se encontraram fatos que explicassem diretamente 
a ocorrência de tantos atos e desatos sobre a categoria territorial 
desta área. Acredita-se, no entanto, que estes dados de alguma 
forma estão relacionados à penetração de frentes migratórias e à 
valorização do látex, combinados ainda ao fato de que, assim 
como o Alto Rio Negro, o dado preponderante esteja na distância 
entre o centro administrativo da província, depois do Estado, e 
as respectivas sedes municipais. De uma forma especial, já que 
circunstancial no processo de definição dos limites, há influência 
deste quadro acima descrito no que tange à delimitação e 
demarcação da linha de fronteira política, que encontraria os 
processos ajustados a partir dos anos 1930. 

Os viajantes da segunda metade do século retrasado — 
Herndon [1851-2] (1952), Bates [1848-59] (1944), Avé-Lallemant 
[1859] (1961), Tavares Bastos [1885-64] (1975), Agassiz [1865- 
6] (1938), Orton [1865] (1871), Marcoy [1867] (1869), Monnier 
[1886] (1890) — não mencionam explorações econômicas de 
destaque existentes nessa região, descrevendo os aglomerados 
encontrados como uma mistura de índios (ticunas, cocamas e 
outros) com remanescentes cambebas e poucos elementos 


brancos. 
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"A vida econômica girava em tomo de atividades 
extrativas (pesca de tartaruga, com aproveitamento de diversos 
produtos dela derivados; a indústria de peles; a venda de 
pescado e piraíba etc.) e de uma pequena lavoura, em sua maior 
parte voltada para a subsistência ou para pequenos circuitos 
locais de troca. Fora dos poucos núcleos populacionais 
existentes, a ocupação da terra era extremamente rarefeita e em 
grande parte temporária, adaptada ao caráter cíclico da caça à 
tartaruga, da pesca de maior porte e das diferentes modalidades 
de coleta” (Oliveira, 1988: 62). 

A exploração gomiífera introduz novas relações sociais e, 
consequentemente, um novo arranjo espacial, onde passam a 
ter valor estratégico para a produção determinados lugares — as 
terras ribeirinhas ao Solimões, principalmente aquelas 
localizadas próximo às bocas de igarapés e aos canos de lagos, 
ao fundo dos quais se localizavam extensos reservatórios 
naturais de seringueiros, que podiam ser transformados com 
pouco cuidado em seringais nativos. 

Ademais, a valorização e a busca por terrenos 
justificaram a criação da comarca (1884) em São Paulo de 
Olivença, onde foram registrados no cartório de imóveis as 
concessões para organização da exploração do látex. No 
entanto, a exploração do seringal no Alto Solimões não 
concedeu à região um destaque especial em termos de área 
produtora; por outro lado, o tipo de seringal que aí se 
estabeleceu apresenta uma especificidade diferente das outras 
áreas que se registram como grandes produtoras: Baixo 
Amazonas, rio Madeira, rio Purus, rio Juruá e o Acre. Era para 
elas que acorriam as grandes frentes de trabalhadores. 

"O Alto Solimões figurava entre as áreas produtivas 
menores, sendo comum que as casas aviadoras de Manaus e 
Belém a registrassem sob a rubrica de Iquitos, aí englobando 
igualmente a borracha proveniente do rio Javari e do Peru 
(ibidem: 77). 

Assim, no Alto Solimões, a utilização de indígenas no 
esquema de produção origina o que Oliveira (op. cit.) chama de 


"modelo caboclo": 
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"Não tendo condições de importar uma mão-de-obra 
desenraizada geográfica, social e culturalmente — portanto, 
voltada exclusivamente para a coleta de borracha — o seringal 
não tinha o mesmo caráter de empreendimento especializado 
que apresentava em outras áreas como produtor exclusivo de 
um bem de alto valor comercial, destinado a circuitos de 
consumo extra-locais [o mercado internacional" (op. cit.: 79). 

Oliveira relata ainda que, apesar do Alto Solimões não se 
inserir dentre as áreas mais produtoras e produtivas de goma, a 
participação dos Ticuna não foi desprezível no esquema de 
trabalho do seringal. Acrescente-se a isto o fato derivado desta 
realidade: a concentração fundiária, por extensão de área e 
tempo, nas mãos de um número pequeno de famílias que 
extrapolavam sua ação entre todos os municípios, isto é, por 
toda a região do Alto Solimões, incluindo o vale do Javari na 
divisa internacional. 

"A viabilização econômica desse modelo caboclo de 
seringa! dependia, então, de três fatores: a) — a produção da 
borracha (comparativamente menor em termos de volume, 
rendimento e produtividade); b) — o lucro obtido com a (re)venda, 
para as famílias ali assentadas, de mercadorias procedentes de 
fora; c) — a apropriação de uma parte da produção realizada pela 
população local e originalmente não destinada ao mercado, 
transformada compulsivamente em um excedente a ser 
comercializado pelo patrão” Esses fatores atuavam por meio da 
instituição do barracão, que se interpunha compulsoriamente 
como um entreposto comercial entre os moradores de uma área 
(fregueses' de um determinado patrão) e os circuitos de 
mercado" (idem, ibidem). 

A presença de seringueiros brancos era minoritária e 
esporádica. 

Podemos depreender disto que a região não passou por 
nenhum grande momento de crescimento econômico e que, pelo 
menos, a queda da produção afetou menos esta região do que 
as outras. A tendência foi a manutenção de relações já 
sedimentadas entre os patrões e os índios durante o período 


mais próspero da borracha, situação que perdura até a chegada 
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do Serviço de Proteção aos Índios. Este instala um posto, mas 
não na área mais povoada em torno de São Paulo — para onde 
se deslocaria a Prefeitura Apostólica em 1925, depois de 
sediada desde 1911 em Tonantins, mais a montante; e 
tampouco na sede de Benjamin Constant, porém no limite 
internacional, onde já havia um antigo posto de fronteira na 
localidade e distrito de Tabatinga, em 1943. A chegada do 
posto indígena inaugura novas relações com os ticunas nem tão 
amistosas assim e, na ocasião, de caráter assistencialista (cf. 
Oliveira, 1988). 

Retornamos um pouco no tempo para esclarecer que, 
com o Estado Novo, se sedimenta a organização territorial 
administrativa na região que tem, enfim, restaurados os 
municípios de São Paulo de Olivença e Benjamin Constant que, 
por sua vez, ao se separarem de São Paulo, apartaram deste 
toda a margem direita do Solimões incluindo Atalaia do Norte, 
antigo distrito de Remate dos Males. Em 1938, foram concedidos 
foros de cidade às sedes municipais de São Paulo de Olivença e 
Benjamin Constant. 

Em 1950, é criada a Prelazia Nullius (o território, a 
função e a dignidade de um prelado) do Alto Solimões, 
significando uma maior importância da Igreja na condução de 
sua ação sobre a região, já que a estrutura de prelazia significou 
uma distinção, com aumento da autoridade sobre um dado 
território. 

"En sentido proprio y jurídico: clérigo, secular o religioso, 
que obtiene la jurisdicción ordinaria en el fuero extemo y que por 
esta razón es denominado ordinário" por el derecho — Nullius" 
(Brosse, 1986: 601). 

Entregue à Ordem dos Capuchinhos Franciscanos, a 
Prelazia de São Paulo de Olivença não fugiu às propostas de 
atuação de outras da região, tais como Tefé e São Gabriel da 
Cachoeira: promover a catequese indígena, alfabetizar, acolher 
órfãos, instituir um colégio feminino, um seminário, e oferecer 
cursos de artes e ofícios. Tendo um território próprio de atuação 
(no caso, toda a região do Alto Solimões), a Prelazia dos 


franciscanos limitava-se com a de Tefé, que estendia seu raio de 
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ação pelo Japurá e, a montante do Solimões, atuava até o vale 
do rio Jutafí. 

Com a chegada da década de 1950, porém, o 
planejamento regional através da Superintendência do Plano de 
Valorização da Amazônia (SPVEA), se não trouxe nenhum 
projeto político específico para o Alto Solimões, pelo menos já 
denotava certo controle por parte do Governo central na 
utilização de dados estatísticos e geográficos que redundaram, 
no ano de 1955, numa grande leva de desmembramentos 
municipais por todo o estado do Amazonas. Desenhou-se, então, 
um novo mapa da malha municipal, tendo sido bem afetadas por 
redivisões as três sub-regiões de que aqui tratamos: Alto 
Solimões, Tefé e São Gabriel da Cachoeira. 

Administrativamente, até 1955 o Alto Solimões possuía 
apenas dois municípios e cada qual correspondia a uma 
comarca: São Paulo de Olivença e Benjamin Constant. Este 
conjunto compunha, também, o perímetro de ação da Prelazia 
do Alto Solimões. Após 1955, surgiram os seguintes municípios: 
Atalaia do Norte, Jutaí e Santo Antônio do Içá. 

Novamente, em 1985, uma nova sucessão de 
desmembramentos e criação de novos municípios (em geral, ex- 
distritos) redesenharam o mapa municipal do Alto Solimões 
vigente até hoje. Em 1955, Benjamin Constant perde a posição 
de município com linde para Atalaia do Norte e o vale do rio 
Javari, mas manteve Tabatinga como seu distrito e posto 
avançado no limite internacional. Três décadas depois, Benjamin 
Constant perde o território limítrofe e, atualmente, talvez seja o 
único município do Amazonas que não compreende o vale de 
um rio, possuindo apenas a “testada” no beiradão do rio 
Solimões. A criação do município de Tabatinga veio 
acompanhada pela instalação de um batalhão do Exército e pela 
criação do aeroporto, centrifugando os fluxos para a linha 
divisória e estabelecendo uma geminação ou pequena 
conurbação com Letícia (Colômbia), além de chamar para a sua 
área de influência a cidade e o município de Atalaia do Norte e o 
vale do Javari, antes mais isolados em relação ao pólo urbano 


da região. 
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Tabatinga é a cidade que atualmente mais investimentos 


sofreu nos últimos anos, dividindo com Benjamin Constant a 


importância econômica e geopolítica da região do Alto Solimões. 


Está localizada na margem esquerda do rio Solimões e faz com 


Letícia uma fronteira internacional seca. Já Benjamin Constant, 


também à margem esquerda do Solimões, 


apresenta a 


característica de ser de terra firme em sua quase totalidade, não 


possuindo rio próprio e situando-se entre os rios Javari e 


Solimões, com a sua área de várzea constituída por ilhas fluviais. 


Quadro 2: 
Alto Solimões: leis de criação e de desmembramentos municipais. 












































Municípios Recebeu área de: Cedeu área para: Lei e data de criação: 
São Paulo de Olivença | Tefé Benjamin Constant, Lei n.º 599, de 
Tabatinga e Tonantins. | 31/5/1882 
Fonte Boa Tefé Carauari, Juruá, Jutaí, | Lei n.º 92, de 
Tonantins, Uarini. 28/3/1891 
Benjamin Constant São Paulo de Olivença | Tabatinga e Atalaia do |Lei n.º 191, de 
Norte 29/1/1898 
Atalaia do Norte Benjamin Constant Lei n.º 96, de 
19/12/1955 
Jutaí Fonte Boa, Juruá e São | Carauari Lei n.º 96, de 
Paulo de Olivença. 19/12/1955 
Santo Antônio do Içá | São Paulo de Olivença | Tonantins Lei n.º 96, de 
19/12/1955 
Amaturá São Paulo de Olivença Lei n.º 1.707 de 
23/10/1985 
Tabatinga Benjamin Constant Lei n.º 1.707, de 
23/10/1985 
Tonantins Fonte Boa e Santo Lei n.º 1.707, de 
Antônio do Içá 23/10/1985 

















Fonte: Enciclopédia dos municípios, IBGE: 1957; Governo do Amazonas: 


1990. 
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Nos últimos tempos, Benjamin Constant viu sua maior 
fonte de renda — a extração de madeira — ser restringida por 
legislação de preservação ambiental e aumento da fiscalização. 
Os grupos de madeireiros locais são politicamente fortes e 
atuam em todo o Alto Solimões: nos últimos anos, a ação dos 
madeireiros se concentrou no vale do Javari, no município de 
Atalaia do Norte. O município, em sua quase totalidade, é 
considerado como "terra indígena", embora não-demarcada e 
sob atuação recente da Funai, que estendeu sua ação na área 
no sentido de redefinir o perímetro da terra indígena e liberar o 
resto do território do município para a exploração econômica. A 
forte resistência indígena encontrada e a ação restritiva da 
legislação de proteção ambiental têm amainado a investida dos 
madeireiros sobre a área e forçado as prefeituras e demais 
associações civis a buscarem soluções alternativas para a 
economia local. 

“O comércio está muito fraco”. Nossa maior fonte de 
renda no município seria a extração de madeira, que hoje está 
dando esse problema todo de apreensão de madeira. O IBAMA 
apreendeu essa madeira da safra passada e está avaliando em 
19 mil metros cúbicos de madeira, não é isso tudo. 

Então a maior fonte do município, tanto de Atalaia 
quanto de Benjamin Constant principalmente Benjamin 
Constant, é a madeira. Esse problema todo foi porque disseram 
que o madeireiro estava retirando essa madeira da área 
pretendida pela Funai Mas não era demarcada ainda. Então 
está gerando todo esse problema. Hoje nós estamos no 
município com cinco indústrias madeireiras e todas elas estão 
paradas. 

As madeireiras estão no município, a área de extração 
fica em Atalaia e eles dizem ser em área de pretensão da Funai, 
mas não é área demarcada. 

Então, isso aí está criando uma tensão social muito 
grande porque a maioria do pessoal que não trabalha na 


Prefeitura, trabalha nas serrarias ou extraindo madeira lá em 
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cima. Isto aí, por tamília de oito a dez pessoas do madeireiro. Aí, 
você já pensou, acaba a extração de madeira, esse povo vem 
todo para o município. Aonde que o município vai dar emprego 
para eles? As indústrias do município são só de madeira. Não 
tem outro tipo de indústria. Tem uma olaria aí que praticamente 
só abastece o município. 

As cinco madeireiras devem empregar cerca de 3.000 
pessoas. Isso aí só o pessoal que trabalha no pé-de-fita; lá 
dentro da serraria. Mas tem o outro que trabalha transportando 
madeira. 

Todas as madeireiras são de Benjamin Constant, de 
empresários daqui da localidade. 

As espécies exploradas são: cedro, mogno (muito 
pouco) é uma madeira dificil de ser extraída porque ela só 
ocorre nos pé-de-terra ; longe dos igarapés. A maior quantidade 
de madeira extraída aqui é a chamada madeira branca" — louro, 
jacareúba. O cedro é madeira de lei que vai para a exportação. 

A madeira segue para o Brasil todo e para o exterior. Saí 
de Benjamin Constant e vai para Belém. Belém é que dá o 
destino final (Informante 1). 

O problema da estagnação econômica do município 
incorre em consequências que começam na migração e passam 
pela busca de alternativas para os que têm alguma influência ou 
algum capital —- como a criação de alevinos em lagos — ou 
mesmo pela não-migração, isto é, ficar na própria comunidade 
fazendo roça e pescando. 

Em relação às demandas da coletividade, a habitação é 
a prioridade do município e a maior dificuldade encontra-se na 
área de saúde. Em 1996, o município contava apenas com 
quatro médicos, e todos trabalhando na zona urbana. A zona 
rural fica sempre relegada, pois "não dá voto". O cólera existe, 
mas está sob controle. Em 1991 deu-se o auge do contágio, 
quando foi criado o Comitê do Cólera pela Fundação Nacional de 
Saúde (FUNASA). A presença da instituição na Região 
Amazônica é fundamental: em Coari, onde não há postos da 
FUNASA, o cólera foi uma verdadeira epidemia. E onde atuou, 


realizou um trabalho de bloqueio, principalmente considerando 
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tratar-se de área de fronteira tríplice, isto é, foi possível isolar a 
área de entrada da contaminação. 

A zona rural é o beiradão, cuja produção é banana, 
mandioca, arroz e frutas (sobretudo melancia e mamão). Dentre 
as alternativas para a economia, há três fatores interferentes de 
peso: o incentivo financeiro, a questão do domínio técnico e a do 
hábito de consumo. O município vem aumentando com 
dificuldade a produção leiteira, que também não deslancha 
porque não há hábito de consumo de leite. Já no abate para 
corte, o município é auto-suficiente: antes, porém, a carne vinha 
de Letícia, na Colômbia. O potencial de goma de toda a área do 
município é muito grande, mas o preço de mercado não 
compensa a extração; já a castanha, só aparece em São Paulo 
de Olivença e em Amaturá. 

Na questão educacional, a demanda do município está 
bem atendida: segundo informantes, o município tem em torno 
de 170 professores rurais e existem duas escolas estaduais. Nas 
áreas indígenas, o ensino é bilíngúe: linguagem ticuna e língua 
portuguesa. Para tanto, há convênios entre Prefeitura, Funai, 
Universidade do Amazonas e Museu Magutta — museu da cultura 
ticuna, localizado na sede municipal e administrado pelos 
próprios índios. 

Na área rural ocorrem problemas em relação às 
comunidades, já que estas se organizam com base na estrutura 
familiar e, muitas vezes, se dispersam ou se fundem, em função 
de problemas de relacionamento entre seus membros. 

“Na área rural nós temos comunidades que, de uma área 
para outra, são cinco minutos de distância; então, às vezes, há 
brigas de família na comunidade e eles se separam. Então, eles 
vão para outro local e querem fazer outra comunidade. Nós 
temos o exemplo aqui de Guanabara, são três 'Guanabaras" 
uma é ticuna e as outras duas de civilizados. Então, cada 
comunidade dessa tem uma escola. Assim, onde poderia ter 
uma escola, existem três. Elas são separadas por um 
igarapezinho que não tem cinco metros de largura. Mas uma eu 


dou razão porque é ticuna, então tem que ser diferenciada. A 
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dificuldade é que as outras duas comunidades também querem 
uma escola cada uma. 

A maioria das comunidades são de base familiar. Aí 
brigam, se afastam 300 a 500 metros daquele núcleo familiar 
anterior e vão criar outra comunidade, trocam o nome, querem 
escola, gerador, querem toda uma estrutura. A maior dificuldade 
nessa área é isso. A maior parte dessas comunidades estão em 
área de várzed' (Informante 1). 

Como no restante do interior do Amazonas, a geração de 
energia é sempre um problema grave e um constante entrave ao 
próprio crescimento econômico, ou mesmo à expansão deste 
benefício às áreas indígenas ou comunidades mais carentes ou 
distantes. Assim, o combustível é um insumo fundamental na 
vida dos habitantes da região. 

“De Manaus para cá, um motor de linha do tipo “recreio; 
sem nenhuma balsa, de Manaus a Benjamin Constant são oito 
dias de barco. Uma balsa que traz diesel para todo o Alto 
Solimões leva, no mínimo, 25 dias para chegar a Benjamin 
Constant ou Tabatinga. Então, há racionamento por causa dessa 
questão do transporte. E só pode vir de Manaus mesmo. 
Poderia ser da Colômbia, mas aí já é coisa estrangeira. Teria 
como vir do Acre, caso estivesse concluída essa estrada aqui 
começada na época do Exército, na época da ditadura militar. 
Começaram a fazer uma estrada chamada Perimetral Norte que 
daria acesso a todo o Acre e dagui, via Cruzeiro do Sul, a 
qualquer parte do Brasil Mas a estrada não foi concluída: 
fizeram só 16 quilômetros e foi abandonada" (Informante 1). 

A necessidade de conexão é uma constante, incluindo a 
população indígena, que possui um outro conjunto de elementos 
para requererem conexão, que não passa necessariamente pela 
lógica da relação e da circulação de fluxos econômicos mas, 
principalmente, pela conexão que potencialize e viabilize 
contatos sociais e culturais. A estrutura jurídico-administrativa 
impôs uma dependência às capitais, sejam de que nível forem: 
municipal, estadual ou federal. O habitante sabe que ficar longe 


da sede do poder e, ainda por cima, isolado, isto é, sem muita 
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opção de conexão, é uma considerável desvantagem 
comparativa. 

Neste sentido, a consciência primordial da importância 
da sede municipal é algo que vai se acentuando, na medida em 
que se toma conhecimento do aparato disponível na cidade e se 
intensificam o hábito e o costume de estar no lugar onde todos 
estão, que oferece serviços essenciais de uma maneira 
concentrada para a população. Para uma geração que herdou a 
experiência do sistema de barracão, esta não é uma experiência 
tão óbvia quanto para o restante da população que, ao menos, 
vive em áreas agrícolas e tem uma relação com a cidade 
solidificada há mais tempo. Quando a cidade surge de repente, 
com todos os seus apetrechos de modernidade, é inevitável que 
a sua prosperidade esteja intimamente ligada ao aumento da 
população residente e flutuante. É o caso da "velha" jovem 
Tabatinga: 

"Tabatinga era município de Benjamin Constant e tem 
poucos anos de emancipação. Essas áreas aqui eram de 
fronteira, então os prefeitos eram todos indicados pelo Governo 
federal na época militar, da ditadura, porque era área de 
segurança nacional. 

O maior fluxo de pessoas aqui não é para Tabatinga, 
que hoje em dia o comércio nosso é muito fraco. Então, essas 
pessoas que saem do município, elas vão mais para a Colômbia, 
para Letícia fazer compras. A maior saída de pessoas é essa. 

O que tem ocorrido é isso, pessoas procurando o melhor 
vão para a capital para ver se conseguem melhor meio de vida. 
E com essa situação da queda do emprego, das madeireiras, aí 
é que as pessoas estão saindo mesmo do município. E a 
tendência é cada vez mais sair. 

Quem deu força para Tabatinga virar município foi o 
Exército porque, sendo uma base militar, tinha toda uma iníra- 
estrutura com pista de pouso, é próximo aqui da fronteira com a 
Colômbia. Tudo isso contribuiu para que se tomasse município. 
Mas foi mais por interferência militar mesmo, porque os militares 


tinham muitas forças na época e conseguiram" (Informante 2). 
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A sede do município de Tabatinga localiza-se à margem 
esquerda do rio Solimões. O município apresenta topografia 
semiplana e solo de natureza argilosa, com baixo índice de 
permeabilidade. A temperatura oscila entre 25ºC e 32ºC. Limita- 
se, ao norte, com São Paulo de Olivença; ao sul, com Benjamin 
Constant; a leste, com Santo Antônio do Içá; e, a oeste, numa 
linha seca com a cidade de Letícia, na Colômbia. Portanto, 
Tabatinga não é apenas uma cidade sobre o linde internacional: 
por sua circunvizinhança, é uma cidade central no sentido 
espacial geométrico, e disputa com Letícia a centralidade 
funcional da região ao mesmo tempo em que, como boundary 
town, sofre com as oscilações do câmbio. 

"Letícia passou por grande crescimento, com geração de 
riqueza e de mercado de trabalho. A economia de Tabatinga 
está basicamente apoiada no comércio do pescado, com grande 
parte dos seus habitantes empregando-se nos frigoríficos de 
Letícia, chamados de 'bodegas, onde nosso peixe é lavado, 
beneficiado, empacotado e exportado. 

A quebra do comércio de Tabatinga está ligada ao 
sucesso do Plano Real (o ano era 1996) que, ao melhorar as 
condições financeiras da população local, ocasionou aumento do 
consumo de bens do comércio de Letícia. 

Antes do Plano Real não era negócio para nós, pois o 
nosso cruzeiro não valia nada frente à moeda colombiana. Eles, 
assim, não faziam questão e o consumidor brasileiro consumia 
produtos nacionais. Com a eliminação das diferenças cambiais 
promovida pelo Plano Real os brasileiros praticamente 
passaram a fazer compras na Colômbia. 

A proximidade de Letícia e a distância de Manaus torna 
a concorrência desleal e faz com que os produtos adquiridos em 
Letícia sejam mais baratos do que aqueles provenientes de 
Manaus. Eles vão para Manaus e não para Letícia. Não há casos 
de estabelecimento nosso em Letícia: o que existe é o inverso, 
com representações colombianas em Tabatinga, como a Coca- 
cola e a Rica [fábrica de refrigerante]. 

Atualmente, a grande potencialidade do município seria 


a atividade pesqueira. Mas o que falta para o desenvolvimento é 
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o incentivo à permanência de empresários de Manaus, para que 
se localizem aqui para beneficiar o pescado para exportação. 
Como os empresários brasileiros não se fixam aqui, o pescado 
passa todo para a Colômbia. Assim, Letícia se toma o maior 
produtor de pescado da Colômbia. Mas, na verdade, este 
pescado é todo brasileiro. 

Os colombianos exploram nossa fauna, exploram nossos 
caboclos do rio Solimões. Esse pescado vai todo para Letícia, 
porque nós não temos empresários aqui para comprar este peixe 
e exportá-lo. Eles só pagam o manifesto, que é muito baixo. 
Acaso o beneficiamento fosse feito em Tabatinga, geraria renda 
para o município. Há necessidade de instalação de um frigorífico 
que permita exportar o pescado para os Estados Unidos, o 
grande mercado consumidor, Canadá e Europa" (Informante 2). 

A organização interna da cidade também reflete esta 
concorrência com Letícia: enquanto esta dista 500 quilômetros 
de Bogotá, capital do país, Tabatinga está a mais de 1.000 
quilômetros de Manaus, capital do estado do Amazonas que, por 
sua vez, dista mais de 2.000 quilômetros de Brasília. Assim, a 
democratização do transporte aéreo é fundamental para a 
Amazônia das várzeas. Tabatinga é uma cidade precária em 
relação à cidade de Letícia, mas possui o aeroporto, a base 
aérea e o hospital que vêm sendo, como nos outros municípios, 
administrados pelo Exército. 

A própria população critica as condições da cidade. Os 
principais problemas apontados são: a abertura de ruas, o 
asfaltamento e a instalação de luz elétrica, principalmente na 
periferia, que está sob a administração do Governo estadual. Na 
verdade, desde a criação do município, a cidade “inchou”. 

"Muita gente está migrando para Tabatinga, proveniente 
também de Atalaia do Norte A maior parte de todos esses 
migrantes são estudantes. 

A maioria da força de trabalho migra direto para Manaus. 
Falta o Govemo federal propiciar empregos, nós temos aqui uma 
zona de livre comércio que está só no papel. Falta instalação 
direta da SUFRAMA para gerar novos empregos, porque tem 


muita maneira de desenvolver, desde que instalem indústrias 
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aqui. O pólo de escoamento é muito grande. Aqui há sindicatos e 
cada bairro tem um “clube de mães" e uma associação de 
moradores. 

A Prefeitura iniciou um trabalho comunitário, em todos os 
bairros, com assistência médica. Uma pediatra, esposa de um 
militar que já foi embora, assinou dois contratos com a 
Prefeitura. Pela manhã, trabalhava na Casa de Saúde do 
município e, à tarde, prestava serviço nas escolas e nos bairros 
da periferia. Na periferia desenvolveu um trabalho conjunto com 
a Diocese, através da Pastoral da Criança, sobre a orientação 
para as mães em relação a aleitamento, combate às doenças 
mais comuns na região e remédios caseiros. A Prefeitura 
atualmente tenta arregimentar uma outra pediatra para continuar 
este trabalho" (Informante 2). 

No Município existem dois postos de saúde, e um outro 
do Estado (SUSAM). Sob administração da Prefeitura existe, 
também, a Casa de Saúde implantada na atual administração, 
onde trabalham médicos, quatro dentistas, três enfermeiras e 
seis auxiliares de enfermagem, formadas pelo ensino médio do 
próprio município. 

Além disso, há um posto de saúde na comunidade 
indígena de Belém do Solimões, onde moram 1.700 indígenas, 
constituindo o único distrito de Tabatinga. 

"Quando não existe solução aqui, o povo vai para 
Letícia. Muitos deles, inclusive, preferem se consultar em Letícia, 
porque em Tabatinga eles não gostam nem do Pronto-socorro, 
indo direto para Letícia consultar-se. Preferem pagar 1.000 
pesos, 1 real, mas tem um atendimento digno. Todo mundo 
recebe você direitinho, consulta direito, escuta você direito... em 
detrimento do nosso hospital, que é militar (Informante 3). 

A despeito da importância e influência da cidade de 
Letícia sobre a região, há movimentos no sentido de redefinição 
da geografia administrativa local. A Constituição Estadual prevê 
a criação do município de Belém do Solimões. Mas houve veto 
porque, em área indígena, não podem ser criados novos 
municípios. O Conselho Indigenista Missionário (CIMI) entrou 


com uma ação, que foi derrubada. Então, Belém do Solimões 
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continuou como distrito de Tabatinga porque, na verdade, a 
criação de novos municípios está atrelada aos interesses 
eleitorais de lideranças locais. Tal mudança significaria a criação 
de um município cuja população é majoritariamente indígena 


Ticuna. 


Conclusões: 


É comum na história do Amazonas, os municípios terem 
uma representação na capital: em Manaus são realizadas 
assinaturas de convênios, o embarque de merenda escolar, 
compra de material de construção e de asfalto. Ademais, o 
ambiente político, as alianças e os negócios em geral, se 
realizam, preferencialmente, na capital amazonense. Esta 


representação é a responsável pela articulação das 
necessidades materiais do município. Também é comum haver 
na capital a Casa do Estudante, que normalmente é uma casa 
alugada onde moram os estudantes mantidos pelo município, 
recebendo subvenção para o estudo, vale-transporte e 
alimentação. 

Segundo o Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e 
Média Empresa - Sebrae (1994), o município de Tabatinga, 
apesar de sua localização estratégica, ainda importa mais do 
que produz. Os insumos utilizados na indústria são, em sua 
maioria, importados: seja de Manaus, de municípios vizinhos ou 
das regiões fronteiriças do Peru e da Colômbia. Beneficiado com 
a implantação de uma área de livre comércio onde se aplicam os 
incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus, Tabatinga não tem 
um comércio expressivo. A grande maioria do empresariado 
local não trabalha com produtos importados, o que — para o 
Sebrae — seria um desperdício de tempo e dinheiro pois, devido 
à facilidade de trânsito entre os países vizinhos, os turistas 
preferem fazer suas compras na Colômbia ou no Peru, onde se 
torna possível a prática de preços mais baixos. 

Os principais produtos comercializados enquadram-se 
em um mix básico que, na realidade, atende parcialmente às 


necessidades locais: material esportivo, confecções, calçados, 
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medicamentos e perfumaria, material de construção, ferragens, 
material elétrico etc. Os produtos são oriundos, principalmente, 
de Manaus, São Paulo [de Olivença] e Letícia. 

Aliado à questão do crescimento da economia regional e 
local, o Alto Solimões apresenta um conjunto de questões que 
estão atreladas a quatro realidades fundamentais: 

a) inserção na borda fronteiriça, o que significa terras na 
Faixa de Fronteira e status de Área de Segurança Nacional; 

b) a importância da população indígena, expressa por 
variadas formas da construção de sua inserção na e como 
sociedade local e, também, no estoque de terras indígenas, sob 
controle da União; 

c) uma vida de relações com cidades estrangeiras, não 
só a predominância de Letícia mas de outras cidades a montante 
do rio Marafion, e a conexão com a Colômbia via rios Içá- 
Putamayo — única via fluvial que permite a conexão entre o 
território colombiano e sua cidade meridional — Letícia. Tal fato 
significa que, para se chegar a Letícia, há de se passar em 
território brasileiro — e justamente pelo rio Javari, nos lindes com 
o Peru. 

d) a consolidação de uma rede urbana microrregional 
com tendência a polarização em Tabatinga pelo desempenho 
das funções de prestação de serviços, mercado atacadista, 
posto de fronteira e equipamentos militares e viários. O conjunto 
é representado pela troca de fluxos de Tabatinga com e entre 
Benjamin Constant, Atalaia do Norte e os demais municípios do 
Alto Solimões. 

Poderíamos resumir a respeito de sua geografia, 
relacionando-a com as outras duas regiões (Tefé e São Gabriel 
da Cachoeira), que a militarização do território e a chegada de 
estruturas militares na cidade significaram profundas mudanças 
na vida social e política da região. Sua maior expressão tem sido 
o crescimento ininterrupto de Tabatinga, em detrimento de São 
Paulo de Olivença e de Benjamin Constant. A tentativa de se 
criar uma zona franca em Tabatinga foi um completo malogro, 


face à situação cambial da época e à coesão de relações 
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comercias tradicionais estabelecidas, principalmente com Letícia, 
que se firma na região como pólo de atração de bens e serviços. 

Dividem a cena política a Diocese, a Prefeitura e seus 
funcionários (incluindo os professores), os madeireiros, os 
pesqueiros, os militares e a população ticuna. Além disso, a 
população indígena tem reforçado sua presença na cena urbana 
e política com o trabalho desenvolvido pelos grupos do Javari — o 
Conselho Indígena do Vale do Javari (CIVAJA), localizado no 
município de Atalaia do Norte. É uma organização não- 
governamental cujo objetivo é a garantia dos direitos de saúde, 
de educação, do territorial e demais direitos constitucionais das 
populações indígenas do Vale do Javari. Nas demais regiões, o 
CIVAJA é o exemplo atuante das ONG's, cuja presença tem sido 
um agente importante na estruturação territorial. Peso 
semelhante assume a Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
de Mamirauá (com sede na cidade de Tefé) e o Instituto 
Socioambiental (com sede em São Gabriel da Cachoeira). 

Não seria possível deixar de mencionar, embora não 
constitua objeto desta pesquisa, a coexistência com a estrutura 
cada vez mais definida da organização do tráfico de drogas: 
essas três regiões, certamente, desempenham um papel 


importante na divisão territorial de trabalho do narcotráfico. 
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